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Preâmbulo  

Como presidente do Instituto Europeu da Perícia e do Perito, é com orgulho que apresento 

este Guia de Boas Práticas para a Perícia Judicial Civil na União Europeia . 

 

Este Guia é fruto de mais de dez anos de pesquisas, debates e intercâmbios entre as Partes 

interessadas na Europa com o objetivo de melhorar os processos judiciais e aumentar a 

confiança dos cidadãos e das empresas na justiça, quer seja nos seus próprios Estados-

Membros, ou quando vivam ou trabalhem num país de acolhimento e tenham de lidar com 

questões transfronteiriças.  
 

Sob o nome EGLE – European Guide for Legal Expertise  – e com o apoio financeiro da 

Direcção-Geral da Justiça da Comissão Europeia, uma comunidade de juízes, advogados, 

peritos judiciais, académicos e estudantes de direito reuniu-se regularmente durante dois 

anos para discutir aspetos essenciais da perícia judicial civil, encontrar formas de 

harmonizar e melhorar os vários sistemas em vigor e propor uma base de trabalho 

constituída pelas melhores práticas na Europa.  

A ferramenta utilizada – a conferência de consenso – mostrou-se extremamente eficaz 

para fazer emergir convergências a partir das realidades heterogéneas da perícia e dos 

peritos judiciais. O método de organização da conferência permitiu reunir de forma 

participativa estas diferentes práticas e experiências, decorrentes de sistemas muitos 

diferentes, a common law  e o direito civil e tirar partido do melhor destas práticas, para 

propor uma base comum para a melhoria da perícia judicial civil 

 

O projeto EGLE desenvolveu-se não só à volta de mais de 25 reuniões organizadas em 10 

cidades europeias, mas também com recurso a e-mails, conferências telefónicas e troca 

de documentos. Informalmente, os debates que aconteceram fora das sessões permitiram 

a reflexão, a descoberta de outros sistemas, outras experiências e outras práticas. 

 

O projeto foi levado pelos membros dos grupos de trabalho, pelos participantes à 

Conferência Plenária, organizada pelo Tribunal de Cassação italiano em Roma, a 29 de 

Maio de 2015, onde partilharam reações e sugestões, e por fim levado ao júri constituído 

por 9 personalidades europeias que discutiu, debateu e conseguiu retirar de todos esses 

intercâmbios o essencial das práticas de cada país e de cada experiência. 

 

O Júri reuniu-se à porta fechada pela primeira vez em Roma e posteriormente em mais 

duas intensas sessões de trabalho, a última das quais em Lisboa, em Setembro. Foi 

destacado o melhor da perícia judicial civil nos diversos sistemas e neste guia apresenta-

se o resultado do seu trabalho, os pontos de convergência entre os diversos processos da 

perícia nos Estados-Membros da UE, quer dos mais antigos quer dos mais recentes, 

designadamente em matéria de direito comum/civil. 

 
Estas conclusões contêm muitas recomendações e ideias, tanto para países onde a 

contratação, nomeação e controlo da qualidade de peritos são já matérias muito 

organizadas, como também para os países onde tal ainda não acontece. 

 

Apresentam também pontos da convergência entre peritos designados pelos Juízes e os 

outros peritos. Em suma, o Guia de Boas Práticas para a Perícia Judicial Civil na 

União Europeia  é o resultado do trabalho realizado por profissionais europeus cujo 

objetivo principal é o de melhorar e harmonizar as muito diferentes práticas, com base na 

vontade de determinar um forte e democrático modelo europeu, ao serviço dos cidadãos 

e das empresas da União Europeia.   
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Este consenso foi alcançado apesar das atuais diferenças processuais e culturais e apesar 

de qualquer remanescente cautela. 

Os participantes aprenderam a conhecer e confiar uns nos outros, sendo esse um dos 

principais sucessos do presente projeto. 

 

Agradecimentos particulares   

Gostaríamos de agradecer muito sinceramente a todos o s membros do Júri, com uma 

menção especial para o seu Presidente, Alain Nuée, assim como a todos os Membros dos  

Grupos de Trabalho  (Cf .  página 40) ,aos nossos parceiros  (CF. Página 42) , aos intérpretes 

e tradutores, a ssim como aos anfitriões dos  encontros n a Europa, por todo o tempo e 

envolvimento, pelo seu trabalho e crença neste  projeto . 

Os nossos mais respeitosos agradecimentos vão também para o Presidente Giorgio 

Santacroce, Primeiro Presidente do Tribunal de Cassação italiano, que nos incentivou e 

acolh eu na instituição que preside. Gostaríamos ainda de agradecer à Direção -Geral da 

Justiça da Comissão Europeia pelo seu suporte financeiro, mas também pelos seus 

preciosos conselhos e encorajamento durante toda a execução deste projeto . 

 

 

 

 

Jean-Raymond LEMAIRE  

 Presidente  
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Gui a d e bo as pr á ti ca s 
d a 

perícia judicial civil na União Europeia  
 

Objeto 

01- As recomendações de boas práticas constantes neste guia visam reforçar a confiança 

dos juízes, das partes e dos seus advogados e de modo mais geral dos cidadãos da 

União Europeia sobre os conselhos dados pelos peritos judiciais na Europa, melhorar 

a qualidade das decisões judiciais e assegurar a interoperabilidade entre os países 

membros, nomeadamente nos casos dos litígios transfronteiriços. Para atingir tais 

objetivos, estas recomendações tendem a assegurar o reconhecimento em toda a 

União Europeia das perícias judiciais elaboradas por peritos judiciais pertencentes 

aos Estados-Membros e harmonizar as normas aplicáveis à perícia judiciária e ao 

estatuto do perito. 

02- A maioria das recomendações formuladas podem ser imediatamente aplicadas, 

outras necessitam da constituição de órgãos ad hoc  e outras ainda, em determinados 

Estados-Membros, de adaptação das normas de processo civil. 

03- A sua rápida generalização em todos os Estados-Membros seria, sem dúvida alguma, 

facilitada com a criação de um processo civil independente adequado às perícias 

transfronteiriças que, à semelhança do procedimento europeu de injunção de 

pagamento, aplicar-se-ia paralelamente aos processos existentes nos Estados-

Membros. Este facilitaria, além disso, o recurso a qualquer perito da União Europeia, 

exigindo aos peritos que desejem trabalhar para lá das fronteiras dos respetivos 

Estados-Membros que conheçam apenas dois processos, o do seu Estado de origem 

e o europeu. 
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Cap ítulo  I  

Definições e limites  

1.1 Os princípios gerais infra aplicam-se a todos os peritos judiciais, sejam os designados 

pelo tribunal, designados conjuntamente pelas partes ou ainda designados por uma 

ou outra parte, com o objetivo de esclarecer o Juiz sobre determinados aspetos 

técnicos. 

1.2 Aplicam-se pois em determinadas condições às três seguintes categorias de Peritos 

cuja existência foi divulgada pela Comissão Europeia para a Eficácia da Justiça 

(CEPEJ)1  

¶ Os p erito s técnicos  que põem à disposição do tribunal os seus conhecimentos 

científicos e técnicos sobre as questões de facto; 

¶ As testemunhas - p erito s que contribuem com as suas competências para 

sustentar do ponto de vista técnico a argumentação das partes;  

¶ Os p erito s juristas que podem ser consultados para transmitir ao juiz o 

conhecimento das regras, práticas e direitos em vigor num país estrangeiros e 

em particular num país-membro da União Europeia. 

1.3 Os peritos indicados e pagos pelas Partes devem ser especialmente solicitados a 

seguir as boas práticas definidas neste Guia, uma vez que são obrigados por força 

de Lei ou juramento, tal como em Espanha2 ou no Reino Unido3, a deveres perante 

o juiz e o Tribunal que se sobrepõem às suas obrigações para com a parte que os 

tiver indicado. 

1.4 Os peritos indicados pelas partes, na ausência de qualquer juramento ou disposição 

legal que assegure que os interesses da Justiça prevalecem sobre os dessas mesmas 

partes, não estão abrangidos pelas disposições estabelecidas no presente 

documento. Na verdade, como o seu exclusivo propósito é o de fornecer ajuda técnica 

para as partes que os consultaram, os seus pareceres podem ser gravados como 

provas tal como em quaisquer outros atos processuais, mas estão pelo menos 

afetados pela falta de objetiva imparcialidade, o que os exclui de qualquer 

equiparação com os peritos judiciais. 

1.5 No entanto, quando tais peritos fazem parte de listas de peritos judiciais tendo para 

isso prestado devido juramento, antes ou depois de serem integrados nas referidas 

listas, devem respeitar tal obrigação perante o juiz e o Tribunal, mostrando sempre 

adequada consideração de todas as provas de que tenham conhecimento. Deverão 

ainda em todos os momentos manter a verdade devida à Justiça, e por isso seguir 

as regras de boa conduta recomendadas neste guia.  

                                                           
1 CEPEJ Relatório 2014 sobre «os sistemas judiciais europeus: eficácia e qualidade da justiça» página 459  
2 O artigo 335-2 do código do processo civil espanhol estabelece que na apresentação do seu relatório, todo o 

perito deverá manifestar, sob juramento, dizer a verdade e atuar com a maior objetividade possível, considerando 
tanto o que possa favorecer como o que possa ser suscetível de prejudicar qualquer das partes, conhecendo as 
sanções penais em que pode incorrer se incumprir com o seu dever como p4Perito. 
3 No Reino Unido as regras vêm definidas no CPR 35, PD 35 e no protocolo para a designação de Peritos (Protocol 

for the instruction of experts ) em procedimentos civis, e Crim PR 33, nos penais. 
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1.6 Os peritos podem ser tanto pessoas físicas como jurídicas (laboratórios públicos ou 

privados, universidades, etc., adiante designados por fornecedores de serviços de 

perícia) desde que, no caso das últimas, incluam pelo menos um perito judicial que 

assine e assuma pessoalmente a responsabilidade pelo relatório pericial e bem assim 

que a organização da pessoa coletiva garanta a independência do perito signatário 

do relatório. 

1.7 A missão dos peritos-técnicos e dos peritos-testemunha limitam-se à determinação 

dos factos, a conclusões técnicas, e/ou opinião profissional decorrente do seu4 

conhecimento e/ou investigação. A nenhum deverá ser requerida uma opinião 

jurídica. Um perito jurista pode, quando permitido pela legislação interna de um 

Estado-membro, prestar ajuda ao juiz na pesquisa do Direito. 

1.8 Para maior comodidade de exposição, o termo "perito" vai ser usado daqui em diante 

para referir o perito judicial tal como foi definido. 

  

                                                           
4 Ao longo deste guia deverá entender-se qualquer referência ao género como em sentido amplo (M/F) 
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Cap ítulo II  

Condi ções  reguladores do recurso à perícia judicial  

2.1 O parecer do perito é exigível quando o Juiz, no poder que lhe for conferido pela Lei 

do Estado membro, for incapaz de tomar uma decisão detalhada e equilibrada por 

considerar as provas disponíveis inconclusivas, ou por necessitar de opinião em 

questões técnicas (financeiras, científicas, médicas, artísticas, linguísticas, etc.). 

2.2 Em questões de direito, só os peritos juristas podem, quando permitido pela Lei do 

Estado membro, aconselhar o Tribunal. Em qualquer caso, o poder de decidir e 

interpretar a Lei mantém-se dentro da exclusiva jurisdição do juiz.  

2.3 Uma perícia só pode ser ordenada quando não existam meios de prova mais simples 

ou mais rápidos para resolver o litígio. 

2.4 O valor da perícia não deve ser uma barreira à sua execução. No entanto, o juiz e o 

perito devem levar em devida conta que o custo da mesma seja proporcionado ao 

valor dos interesses em causa. 

2.5 É de notar, a este respeito, que o valor do litígio pode resultar não apenas do valor 

monetário do caso, considerando o montante do pedido e o valor das indemnizações 

compensatórias que tiverem lugar, mas também da importância do mesmo para uma 

comunidade mais ampla, para determinada indústria, ou para a interpretação da Lei 

na medida em que possa conduzir a um precedente ou a nova jurisprudência. 
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Cap ít ulo  III  

Nomeação do Perito  

 

Sec ção  I ï Crit érios de elegibilidade para ser nomeado  

§ 1 ï Inscri ção numa  lista nacional, regional e/ou numa lista europeia de 

p erito s  

3.1 Em termos absolutos, as preocupações com a transparência e com a eficiência da 

Justiça num espaço judiciário europeu unificado, bem como com a qualidade das 

perícias, serão colmatadas através da criação, por parte de todos os Estados-

Membros, de uma lista de peritos judiciais facilmente acessível aos cidadãos através 

da internet, bem como de uma lista de peritos europeus, particularmente para os 

litígios transfronteiriços, que irá permitir aos juízes dos Estados-Membros da União 

Europeia encontrar facilmente o especialista mais adequado para um determinado 

caso. Estas listas devem ser estabelecidas com base numa padronização da 

nomenclatura no domínio da competência e com respeito por critérios idênticos. 

3.2 Longe de limitar o livre concorrência e o livre exercício da atividade dos peritos dentro 

da UE, essas listas, sendo de natureza pública, ajudarão juízes e as partes a indicar 

peritos que exercem funções de forma habitual noutros países. Estas listas também 

colocarão um fim ao obstáculo criado pela prática, observada em muitos Estados-

Membros, de fazer escolhas discricionárias a partir de listas não públicas e elaboradas 

de acordo com critérios desconhecidos. 

3.3 Devido à garantia de qualidade inerente a essas listas, que serão concebidas não 

como meras relações anuais, mas como reconhecimento público de competência, 

moralidade e reputação dos peritos nelas incluídos, o Juiz, que mantém uma total 

liberdade de escolha, terá que justificar a nomeação de um perito não constante nas 

mesmas quando o caso é um litígio transfronteiriço ou com efeitos transfronteiriços. 

3.4 Essas listas, e em especial a lista de peritos europeus onde figurem peritos já 

registados numa lista nacional, devem incluir a experiência do perito e os seus 

idiomas de trabalho. Utilmente, podem também mencionar os países em que o 

candidato tem tido uma experiência adicional que lhe permita realizar aí 

competentemente o seu trabalho. De facto, num pequeno número de especialidades 

tais como Psiquiatria ou Psicologia, o conhecimento da cultura idiossincrática da 

população a que pertence a pessoa alvo da perícia pode ser útil para a emissão de 

uma opinião qualificada5.  

3.5 É também possível configurar um diretório europeu de todos os peritos, reunindo as 

listas nacionais existentes, em certas condições de harmonização. Isto poderá formar 

um banco de dados com cerca de 85 000 a 120 000 nomes de peritos. Tal base de 

dados, associada a um potente motor de busca, poderá ser uma ferramenta útil para 

os juízes e cidadãos da União Europeia, tornando assim possível reunir e publicar 

todas as listas existentes. No entanto, é importante ter em mente que as perícias 

são essencialmente utilizadas em litígios locais ou regionais, não sendo por isso 

                                                           
5 Na aplicação da jurisprudência Peñarroja, o registo numa lista nacional dispensará o perito de justificar as 

suas qualificações na lista de outro Estado-Membro desde que os critérios de registo sejam similares. Em todo o 
caso, a nomeação de um perito não pode ficar subordinada ao registo deste numa lista nacional ou regional do 
Estado-Membro a que corresponda a jurisdição em causa. 
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necessário recorrer a peritos geograficamente mais distantes e dispendiosos, 

considerando as acrescidas despesas com viagens.  

3.6 Supervisionada pelos Estados-Membros, a criação de uma lista mais limitada de 

peritos europeus constituída pelos peritos nacionais que se apresentem como 

voluntários para trabalhar em litígios transfronteiriços e que já têm uma substancial 

experiência como peritos a nível nacional, é suscetível de favorecer um critério 

comum de registos e o aparecimento de uma nomenclatura uniforme para a 

elaboração de listas nacionais. 

3.7 Esta lista de peritos europeus para litígios transfronteiriços poderá naturalmente 

também ser usada para litígios internos de um Estado membro. Nomeadamente, tal 

ocorrerá quando o juiz nacional verificar que não existem especialistas 

suficientemente qualificados na sua jurisdição devido à extrema sofisticação técnica 

do caso, ou quando receie que os peritos nacionais possam ser menos objetivos em 

razão da sua ligação direta ou indireta às Partes ou às organizações estatais 

encarregadas de implementar e monitorizar normas reguladoras da atividade no caso 

investigada. Com a nomeação de um perito estrangeiro, o juiz poderá assim melhor 

garantir a imparcialidade do colégio de peritos, ou ainda, quando confrontado com 

investigações muito onerosas, colocar vários especialistas em competição para obter 

o preço mais justo. 

3.8 No entanto, tendo em conta os custos potenciais da respetiva execução, uma análise 

prévia de custos-benefícios e da oportunidade da criação de uma lista de peritos 

europeus, impõe-se. A sua utilidade em matérias transfronteiriças deve ser 

suficientemente provada através de estudos e estatísticas que permitam determinar 

com precisão as necessidades e o número de peritos necessários, aplicando-se o 

descrito nos parágrafos 3.9 a 3.16 seguintes. 

3.9 A criação de uma lista de peritos europeus exigirá sem dúvida a criação de um órgão 

específico a nível europeu para gerir esta lista. A organização e o carácter deste órgão 

exigirão uma discussão mais aprofundada. As autoridades responsáveis pela 

elaboração das listas nacionais poderão ser representadas neste organismo. 

3.10 A este órgão responsável pelas inscrições e reinscrições na lista dos peritos europeus 

poderá ser atribuído o poder de supervisionar a correta aplicação dos critérios de 

registo nos Estados-Membros.  

3.11 Para estar registado nestas listas, por um período máximo e renovável de cinco anos, 

o perito deve provar que cumpre determinados requisitos, mais detalhadamente 

definidos à frente no Capítulo VI sobre o estatuto dos peritos, que podem ser 

avaliados quer por uma autoridade judicial ou administrativa nacional, quer por 

instituições privadas específicas que estejam em conformidade com as regras e 

regulamentos nacionais (como ordens profissionais, se existirem) ou por um 

organismo europeu se este for criado. 

3.12 Com vista à inscrição na lista, a organização competente a nível europeu e as 

organizações nacionais, na medida da sua competência, devem no mínimo avaliar a 

competência técnica do Perito por prova de: (i) respetivas qualificações, (ii) currículo 

profissional, (iii) conhecimento de técnicas de investigação, (iv) conhecimento das 

normas jurídicas que regulam o exercício da sua atividade principal e regras em 

matéria de obrigações e direitos dos peritos, bem assim como dos princípios 

orientadores do justo julgamento. Estes organismos devem também assegurar que 

o perito possui seguro de responsabilidade civil suficiente para cobrir, sem quaisquer 
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limites territoriais, a sua atividade como perito judicial. Este seguro deve ser 

subscrito em companhia seguradora de reconhecido crédito.  

3.13 Mesmo que a organização competente para coligir a lista, especialmente se for um 

Tribunal, não possa substituir-se às universidades para apreciar a qualificação do 

perito, poderá, no entanto proceder à verificação dos conhecimentos e competências 

do mesmo, referindo-se em particular aos seguintes pontos: 

- diplomas universitários, 

- experiências profissionais descritas no CV,  

- reputação profissional,  

- associações profissionais a que pertence,  

- referências, 

- qualificações profissionais do perito, conjuntamente com a respetiva 

formação inicial e contínua, 

- publicações relevantes,  

- prémios obtidos,  

- cursos e experiência docente. 
 

3.14 Estas organizações terão de verificar regularmente, por exemplo a cada cinco anos, 

que o Perito registado ainda satisfaz os critérios que lhe permitiram a sua inscrição, 

bem assim como cumpriu a sua obrigação em termos de formação contínua, tanto 

no âmbito da sua profissão principal, como no do seu trabalho como perito, como 

ainda no âmbito dos seus conhecimentos em matéria de processo judicial. 

3.15 A inscrição e as renovações periódicas dessa lista devem ser sujeitas à aprovação e 

adesão a um Código de Ética do Perito Europeu, cujo projeto é apresentado anexo a 

este documento, e que garante em especial mas não só, a imparcialidade e 

objetividade do perito e a ausência de qualquer registo criminal ou disciplinar. 

3.16 Os peritos cujas candidaturas sejam rejeitadas pela autoridade encarregada de 

elaborar a lista, seja em caso de primeiro pedido ou de posterior renovação, devem 

ter direito a todas as vias de recurso perante autoridade independente, cujas decisões 

serão também elas próprias suscetíveis de recurso judicial.  

§ 2 ï Juramento e ad esão a o Guia de boas práticas   

3.17 O perito deve ser sujeito à prestação de juramento perante a autoridade judiciária 

competente no momento da sua inscrição na lista nacional e/ou na lista de peritos 

europeus. Se o juiz decidir nomear um perito que não está registado numa das listas, 

deverá assegurar diretamente a prestação de tal juramento.  

3.18 Ao prestar este juramento, o perito jurará colocar as suas capacidades ao serviço da 

lei, com probidade, objetividade, lealdade, independência e imparcialidade, e 

respeitar as recomendações deste Guia de Boas Práticas. 

3.19 Quando em processos judiciais o perito é indicado por uma parte deve igualmente 

jurar que, tanto na preparação de seu relatório como em qualquer depoimento oral, 

respeitará sempre os seus deveres perante o juiz e perante a Lei, prevalecendo tais 

princípios sobre qualquer obrigação para com a parte que o indicou e/ou remunerou. 
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Sec ção II ï Proce dimento de nomeação  

3.20 Idealmente, o perito deverá ser escolhido diretamente ou autorizado pelo juiz do 

processo, uma vez ouvidas as partes envolvidas, e não por qualquer outra entidade. 

Não obstante, quando as partes concordem na escolha de determinado perito ou 

conjunto de peritos, o juiz deve respeitar essa escolha.  

3.21 O juiz deve garantir que haja um número suficiente de especialistas em cada matéria 

e deve tentar evitar a nomeação reiterada de um perito quando com isso exclui outros 

com as mesmas qualificações. Em cada caso, o Juiz deve certificar-se que nomeia o 

especialista mais adequado para as circunstâncias em causa. 

3.22 Antes de nomear um perito, o juiz ou as partes devem ter a possibilidade de o 

contactar a fim de confirmarem que o mesmo tem as competências necessárias para 

levar a cabo as incumbências inerentes à sua nomeação, que está disponível, e que 

não existem conflitos de interesses, ou que, quando potencialmente existam, os 

mesmos se encontram declarados. 

3.23 Quanto ao Perito, deve genericamente assegurar que a sua nomeação não o coloca 

em situação de conflito de interesses, devendo, antes de aceitar a função, divulgar 

qualquer informação da qual se conclua ou se possa vir a concluir tal conflito. Com 

este desiderato, deve fornecer espontaneamente ao Tribunal uma declaração de 

independência e divulgar qualquer relação que tenha ou tenha tido com uma ou mais 

das partes em litígio suscetível de lançar suspeita sobre a sua imparcialidade. Se um 

conflito de interesses sobrevier no decurso da perícia, por exemplo, se a mesma 

passar a abranger parte distinta das existentes no início da sua diligência, o perito 

tem obrigatoriamente que informar o juiz nomeado e a parte que o designou, 

podendo ser decidida a sua dispensa ou manutenção, neste caso mediante acordo 

das partes. 

3.24 Por fim, o perito terá que fazer prova da posse de seguro de responsabilidade civil 

que especificamente cubra o risco do seu trabalho pericial.  
 

Sec ção  III ï Contesta çã o  à nomeação dos p erito s 

3.25 Às partes assistirá sempre o direito de contestar a nomeação de um perito, com 

fundamento na falta de independência, na falta de imparcialidade, ou por qualquer 

outro fundamento legalmente admissível segundo a legislação do país onde corre o 

processo, bem assim como por falta de competência no domínio do conhecimento 

necessário à perícia.  

3.26 Quando a contestação é apresentada ao Tribunal, o juiz deve decidir dentro de um 

prazo razoável, depois de ouvido o perito. 

3.27 O juiz deve também, por sua própria iniciativa, a pedido das partes ou a pedido 

fundamentado do perito, proceder à substituição do perito, em especial, por atrasos 

no cumprimento da perícia, mas apenas depois de ouvidas as partes e, se necessário, 

o próprio visado.  

3.28 Em qualquer caso, as decisões de recusa ou de substituição de um perito devem ser 

fundamentadas e suscetíveis de recurso. 
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Cap ítulo  IV  

O procedimento da perícia  

 

Sec ção  I ï Princípios diretores  do processo e papel  do j uiz  

§1 O princípio  do contraditório   

4.1 As provas submetidas ao perito e as hipóteses sobre as quais as suas conclusões são 

fundamentadas serão compartilhadas com todas as partes, salvo se o juiz, ouvidas 

as partes, decidir em contrário, ou se as Partes chegaram a acordo sobre o facto de 

haver razão suficiente para que devam permanecer confidenciais. Se assim for 

decidido, cabe ao juiz determinar as condições em que o perito deve levar a cabo, de 

forma não contraditória, a sua diligência. 

4.2 Em todos os restantes casos, e sob a supervisão do juiz, o perito deve assegurar que 

as peças da perícia estão disponíveis para todas as partes, respeitando assim o 

princípio da igualdade de direitos. 

4.3 Antes da audiência perante o juiz, salvo decisão em contrário do Tribunal ou se 

proibido por lei, o perito indicado pelo Tribunal comunicará às partes um 

pré--relatório com as Partes, contendo as suas conclusões técnicas, garantindo que 

são compreensíveis para leigos, para que as mesmas possam discuti-las de forma 

útil e possam colocar ao Perito todas as perguntas necessárias ao entendimento e 

uso do relatório. Um simples resumo de conclusões não pode aqui ser considerado 

suficiente. Os peritos das partes terão as mesmas obrigações, mas apenas para com 

a parte que os mandataram. 

4.4 Se nenhum pré-relatório for disponibilizado, as partes devem ainda assim ter a 

possibilidade de remeter ao perito perguntas de cariz técnico e observações sobre as 

suas conclusões antes de serem ouvidas pelo juiz. 

§2 A supervisão judicial do p erito  nomeado pelo j uiz . 

4.5 A independência do perito não exclui a supervisão judicial do andamento do processo 

para garantir rapidez e eficiência. 

4.6 O juiz que nomeia o perito deve poder supervisionar a progressão da perícia na fase 

de pré-julgamento (incluindo resolver incidentes relativos à pessoa do perito e a 

quaisquer alterações à perícia ordenada) e garantir um processo equitativo no 

decurso da mesma (por ex., estabelecendo um prazo razoável, verificando o acesso 

ao contraditório relativamente aos elementos fornecidos ao perito, e assegurando a 

manutenção de custos razoáveis). 

4.7 Portanto, oficiosamente ou a pedido de uma das partes, o juiz deve ter a faculdade, 

depois de ouvidas as partes e o perito, caso tal considere necessário, de limitar ou 

alargar o âmbito da perícia, de modificar o prazo concedido para a realização da 

mesma, ou ainda de ordenar a substituição do perito, apresentando explicação 

fundamentada para a sua decisão.  

4.8 Quanto ao perito, conquanto mantenha as partes informadas, deve ter o direito à 

obtenção de instruções escritas por parte do juiz sobre quaisquer questões 

processuais relevantes para realização da perícia. 
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4.9 A menos que a lei local o impeça ou o juiz decida formalmente em contrário, o juiz 

deve assegurar que o perito elabora um pré-relatório acessível às partes em litígio 

ou à parte que o indicou, concedendo a essas mesmas partes o tempo suficiente para 

que formulem as respetivas observações antes que o relatório final seja produzido. 
 

Sec ção  II ï Desenvolvimento do processo  

§1 D efinição e duração da missão do Perito  

4.10 O objeto da perícia deve ser definido de forma tão precisa quanto possível, bem assim 

como tão adaptado quanto o necessário à resolução do litígio, quer pelo juiz uma vez 

ouvidas as partes, quer pelos advogados destas. Sempre que possível, o objeto da 

perícia deve consubstanciar-se numa (série de) pergunta(s).  

4.11 Em nenhum caso deve o objeto da perícia incluir a negociação de uma solução entre 

as partes ou a possibilidade de negociação com terceiros, muito menos com o perito 

indicado por outra parte. 

4.12 Antes de iniciar o seu trabalho, o perito nomeado pelo juiz deverá, se necessário, ter 

a oportunidade de junto deste obter esclarecimentos sobre o objeto da perícia. As 

partes devem ser informadas dessa troca de impressões e, se necessário, será 

realizada uma audiência para registo das respetivas observações. A versão final do 

objeto da perícia deve ser definida após a referida discussão  

4.13 Sempre que uma pessoa coletiva, tal como definida no ponto 1.6 supra, seja 

designada como perito, deve ser assegurado que: 

¶ tenha completo domínio das operações de perícia, 

¶ uma pessoa física trabalhando como perito dentro da entidade assuma 

responsabilidade pessoal relativamente a qualquer prova recolhida, escrita ou 

oral e conclusões formuladas, bem assim como pela elaboração do relatório 

presente ao juiz.  

4.14 O juiz definirá o tempo atribuído para realização da perícia e controlará o estrito 

respeito dos respetivos prazos. 

4.15 O perito nomeado deve desde início, e após garantir que a sua carga de trabalho 

permite respeitar os prazos estabelecidos, conformar-se com o calendário provisório 

elaborado pelo juiz e/ou definir etapas para a conclusão do seu relatório. 

§ 2 ï Pro rrogação da missão  

4.16 Uma vez que o juiz tem o poder de ampliar ou restringir quer a duração da perícia 

quer o objeto da mesma, mesmo oficiosamente depois de ouvidas as Partes, o perito 

tem a faculdade de solicitar ao Juiz prorrogação do prazo para realização da perícia 

quando (i) no decurso da mesma se aperceba que o prazo concedido não será 

suficiente e/ou (ii) quando no decurso do seu trabalho e devido a razões técnicas, 

diligências adicionais sejam necessárias, ou mais questões técnicas devam ser 

consideradas.  

4.17 As partes serão informadas de qualquer pedido de prorrogação de prazo e, caso o 

solicitem, terão oportunidade de se pronunciar sobre o mesmo. 

4.18 Além disso, as partes podem também solicitar ao Tribunal a prorrogação do prazo da 

perícia para colocação de questões adicionais.  
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§ 3 -  Reuni ões de perícia e relatórios complementares  

4.19 O custo das reuniões de perícia às quais todas as partes devem poder assistir deve 

incentivar o perito designado pelo juiz ou conjuntamente pelas partes a limitar o 

número destas reuniões, ao mínimo indispensável, e todos os participantes do 

processo a usar os recursos disponíveis oferecidos pelas novas tecnologias 

(videoconferência, convocatórias por via eletrónica, envio por correio eletrónico de 

provas documentais e relatórios), após adaptação, quando devida, das regras 

processuais. 

4.20 Para além disso, nos casos em que existe mais do que um perito nomeado pelas 

partes, o juiz pode determinar uma reunião dos mesmos, para identificação dos 

pontos onde são concordantes e aqueles onde tal não acontece, bem como, sob todas 

as reservas, as razões para o desacordo. 

4.21 Quando surjam novos argumentos ou sejam disponibilizadas provas adicionais ao 

juiz ou ao perito, pode ser necessário que este último elabore um relatório 

complementar. A indicação da necessidade de um relatório complementar pode ser 

dada pelo juiz, por qualquer das partes ou pelo próprio perito, sendo que a 

determinação da respetiva elaboração caberá, em qualquer caso, ao juiz. Num 

relatório complementar, não é exigível a repetição de elementos que constem já no 

primeiro relatório ou no relatório principal, sendo suficiente a mera referência aos 

mesmos. No entanto, se o relatório se faz referência a mais documentos ou provas 

suplementares estas novas fontes devem ser precisadas. 

§4 -  A devolução e a conservação de provas documentais confiadas ao p erito  

4.22 Concluída a perícia e em caso de acordo entre as partes, ou quando dispensado por 

estas ou ainda pelo juiz, deve o perito estar preparado para devolver todos e 

quaisquer documentos não públicos ou confidenciais que lhe tenham sido confiados.  

4.23 Enquanto responsável pela elaboração da perícia, o perito manterá todos e quaisquer 

outros documentos que possa ter adquirido ou detido durante o curso da sua 

diligência. 
 

Sec ção III ï Audi ência  

4.24 Após a entrega do seu relatório, o perito pode ser ouvido pelo juiz em audiência, 

oficiosamente ou a pedido das partes, a fim de sustentar e explicar as suas 

conclusões e responder às perguntas que nessa sede lhe sejam colocadas. A 

audiência pode ser realizada através de videoconferência, em conformidade com as 

disposições legais nacionais. 

Sec ção  IV  ï Proc edimentos simplificados   

4.25 Para pequenas causas (a serem adaptadas em paralelo com o Regulamento CE 

861/2007) ou para questões técnicas simples, o juiz pode pedir ao perito para 

responder a uma ou duas perguntas como parte de um procedimento simplificado 

(com prazos reduzidos, simples troca e análise de elementos escritos, custos 

reduzidos, simples oralidade no decurso uma mera visita ao local, etc.). Em tais 

casos, pode ser mais apropriado que o perito apresente verbalmente as suas 

conclusões.  
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4.26 Nos processos em que estejam em causa pequenos pedidos pode também ser 

decidido que o perito seja designado por acordo das partes ou, não havendo acordo, 

por designação do próprio juiz.  

4.27 Numa reunião informal de abordagem da perícia, o perito pode também sugerir um 

procedimento simplificado que vise, com o acordo das partes, limitar ou eliminar 

reuniões contraditórias. Qualquer contacto ou comunicação com as partes no decurso 

da perícia deve ser registado no pré-relatório escrito ou referido durante o pré-

relatório oral.  

  



Guia de boas práticas da perícia judicial civil na União Europeia 

17 
 

EGLE Guia Europeu para a Perícia Judicial  
EEEI, outubro 2015 

Cap ítulo V  

Relatório pericial  

 

Sec ção I ï Relatório preliminar   

5.1 Como mencionado no parágrafo 4.3 supra, deve ser elaborado um relatório 

preliminar, também chamado de pré-relatório, salvo se o juiz ou a Lei dispuserem o 

contrário  

5.2 Quando um pré-relatório é apresentado, o relatório final deve ter a mesma estrutura 

e mostrar as alterações em relação ao pré-relatório. 

5.3 Se o pré-relatório for apresentado oralmente, deve ter a mesma estrutura e 

elementos informativos que o relatório escrito, tal como abaixo descrito.  
 

Sec ção  II ï Estrutur a  d o relatório  

5.4 O relatório deve organizar-se em subsecções apresentadas por uma ordem 

específica, a fim de tornar mais fácil para o juiz a análise de relatórios de várias 

fontes. Tem que ser absolutamente claro em qualquer relatório quais as matérias 

factuais e quais as asserções ou hipóteses formuladas pelo perito. Os pareceres do 

perito devem ser expressos de uma forma clara e concisa. 

5.5 O relatório deve incluir obrigatoriamente as seguintes informações: 

 

I- PARTE INTRODUTÓRIA: 

a) identificação do Tribunal e número do processo; 

b) identificação da autoridade que ordenou a perícia ou da parte que indicou o 

perito; 

c) data do relatório, data da nomeação ou mandato do perito e prazo 

estabelecido para a respetiva apresentação; 

d) partes envolvidas, respetivos advogados e/ou outros representantes legais, 

com menção das partes que estiveram presentes ou representadas durante 

as diligências de perícia; 

e) perito(s) nomeado(s), com um curriculum vitae  mencionando os títulos, as 

qualificações e experiência anterior; 

f) declaração de independência e de imparcialidade; 

g) certificado de seguro do perito; 

h) nomes e tarefas específicas de assistentes ou peritos que tenham colaborado; 

i) lista de documentos recebidos e utilizados como base para o parecer do perito 

ou para resposta a quesitos, fazendo uma distinção entre os documentos 

fornecidos pelas partes e os recolhidos pelo perito, bem como a bibliografia 

relacionada com o tema em questão; 

j) quesitos colocados pelo juiz ou parte que designou o perito e orientações 

específicas, se as houver; 

k) particularidades das operações periciais e acções levadas a cabo; 

l) elementos relativos ao processo (por exemplo: os limites impostos pela lei ao 

direito de prova em certas matérias tal como matéria médica); 
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m) procedimento seguido para garantir o princípio do contraditório durante todo 

o período da perícia. 
 

II- CORPO DO RELATÓRIO: 

Investigação, discussão e análise do Perito 

a) os elementos contextuais; 

b) os factos, suas origens e causas comprovadas, bem como declarações das 

partes sobre os mesmos; 

c) todos os factos científicos ou práticos relevantes em relação ao caso, assim 

como questões levantadas por referência a bibliografia científica adequada; 

d) os resultados das investigações do perito;  

e) as observações ou contestações apresentadas pelas partes relativamente ao 

pré-relatório (se aplicável); 

f) caso existam diversos pareceres, devem ser indicados o seu alcance e 

respetivas fontes. 

g) a reação do perito perante todas as solicitações e as respostas às perguntas 

feitas pelas partes; 

h) divulgação das conversações com as partes; 

5.6 O relatório pode também incluir quaisquer outros aspetos respeitantes à perícia que 

lhe sejam especificamente aplicáveis por via de regras e leis locais, da ética aplicável 

ao seu campo específico, ou de quaisquer princípios ou códigos profissionais a que o 

Perito esteja sujeito. 

III- CONCLUSÕES: 

a) Fundamentação racional do parecer apresentado e/ou respostas aos quesitos;  

b) Informação sobre o grau de fiabilidade das conclusões; 
 

Assinatura do Perito precedida de uma declaração de compromisso, com o teor 

semelhante à seguinte: 

«Confirmo ter indicado objetivamente quais os factos e matérias 

no presente relatório que são do meu conhecimento pessoal e 

os que não são. Certifico que os pareceres emitidos com base 

nos meus conhecimentos são verdadeiros. As opiniões 

expressas representam completa e verdadeiramente a minha 

opinião profissional sobre as matérias a que se referem».  

ANEXOS: 

- documentos que não constavam do dossier mas que foram utilizados pelo 

Perito; 

- documentos referidos no Relatório. 

Sec ção  III -  Efe i t o  

5.7 O Juiz decide sempre livremente se segue ou não a opinião do perito, no julgamento.  
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Cap ítulo  VI  
Remun era ção do Perito  

6.1 O Perito tem direito a uma remuneração justa. Mesmo quando o perito tenha sido 

indicado por uma parte a sua remuneração deve ser supervisionada pelo juiz, sendo 

a respetiva decisão passível de recurso. 

6.2 Conforme mencionado no parágrafo 2.4 supra, cabe ao perito e ao juiz assegurarem 

que o custo da perícia permanece proporcional ao valor do processo. 

6.3 A remuneração deve ser definida em função da dificuldade e duração do trabalho 

realizados, da qualidade do perito, e da responsabilidade moral, profissional e 

material envolvidas. Sob nenhuma circunstância a remuneração deve ser avaliada 

em função das quantias em litígio ou do vencimento por qualquer das partes. 

6.4 O perito deve informar o mais rapidamente possível o juiz e as partes sobre o método 

de cálculo da sua remuneração, bem como comunicar-lhes a estimativa mais 

aproximada possível dos encargos e honorários a apresentar. 

6.5 Para este efeito, quando o perito é nomeado pelo juiz, e salvo em circunstâncias 

urgentes devidamente determinadas pelo Tribunal, deve ser aplicado o seguinte 

procedimento: 

- O Tribunal deve solicitar uma provisão para pagamento do estudo do dossier e 

avaliação do custo da perícia. O juiz deve também decidir que parte ou partes 

deverão suportar o pagamento dessa provisão. 

- Depois de recebido o processo, e antes de iniciar o seu trabalho, o perito deve 

fazer uma primeira estimativa dos seus honorários. Esta previsão, que deve ser 

o mais próxima possível do custo global estimado de toda a perícia, está sujeita 

à aprovação do juiz, que sobre essa base determinará o montante da provisão e 

as partes que a deverão suportar. 

- Se o perito constatar que os custos irão ser mais elevados do que o inicialmente 

estimado, deve imediatamente avisar as partes e o juiz, competindo a este 

validar o previsível aumento do custo e, nesse caso, ordenar uma provisão 

suplementar.  

6.6 O perito não apresentará o seu relatório antes da consignação efetiva da provisão 

fixada pelo juiz. O pagamento dos honorários do perito só será pago depois da 

entrega do seu relatório. Não obstante, se ele tiver de suportar custos ou de pagar a 

terceiros no decurso da perícia (tal como a um laboratório ou a um especialista), ou 

se a perícia decorrer por período superior a três meses, o perito pode ser 

reembolsado antecipadamente, através dos montantes da provisão, mediante 

apresentação dos justificativos das despesas incorridas, e desde que as suas faturas 

mencionem precisamente o período para o qual é requerida a remuneração. 

6.7 O Tribunal pode excecionar esta regra para circunstâncias urgentes. 
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Cap ítulo VII  

Estatuto dos Perito s 

 

Sec ção  I -  Os d ireitos do Perito  

7.1 Além de uma remuneração justa tal como já supra detalhado, o perito deve ter o 

direito de aceitar ou recusar a diligência. No entanto, quando registado numa lista, 

o perito precisa de justificar, com razões objetivas a sua recusa perante quem o 

indicou ou nomeou. 

7.2 O perito tem também o direito à informação antes e depois de ter realizado a sua 

missão.  

7.3 O perito tem a faculdade de se dirigir ao juiz e/ou à parte que o indicou no sentido 

de obter esclarecimentos sobre a sua diligência e, no decurso da mesma, de receber 

a ajuda do juiz para superar eventuais dificuldades encontradas. Para este fim, o 

perito pode solicitar que as partes sejam convocadas perante o juiz. Após o 

julgamento, o perito tem direito a receber a opinião das partes e do juiz sobre a 

forma como as suas conclusões foram utilizadas, incluindo para a própria decisão, 

bem como sobre quaisquer comentários ou avaliações que possam ter sido feitas 

durante o processo judicial sobre a qualidade dos seus relatórios. 

7.4 Atendendo a possíveis pressões sobre os peritos, e uma vez que as suas opiniões são 

fundamentais para ajudar a resolver um litígio, eles devem estar sob a específica 

proteção dos Estados-Membros, semelhante à que é dada aos juízes ou a pessoas 

com autoridade pública. Tal proteção poderá ir tão longe quanto a criação de um 

crime específico ou circunstância agravante para certos delitos (chantagem, 

ameaças, violência ou tentativa de suborno) de que os peritos podem ser vítimas 

devido ao seu trabalho.  
 

Sec ção  II ï A ética do Perito   

7.5 A qualquer perito judicial europeu devem ser aplicadas regras éticas idênticas, 

independentemente da origem da respetiva nomeação: peritos nomeados pelo 

Tribunal ou peritos indicados e pagos pelas partes, sujeitos a obrigações para com o 

juiz, desde que autorizados a dar o seu parecer perante um Tribunal. 

7.6 As regras deontológicas do perito europeu devem assentar sobre os grandes 

princípios sobre os quais a legitimidade e a autoridade do perito se baseiam: 

competência, probidade, objetividade, lealdade, independência e imparcialidade.  

7.7 Mesmo quando o Perito tenha sido indicado por uma das partes, deve mostrar-se fiel 

ao Tribunal tanto quanto às partes, uma vez que ao dar o seu parecer no contexto 

de um processo judicial ele participa no apuramento da verdade e na realização da 

Justiça. Esta lealdade para com o Tribunal deve sempre conduzir o perito a nunca 

ocultar, salvo por mera omissão, quaisquer elementos que possam ser prejudiciais à 

parte que o nomeou e o remunera.  

7.8 O perito designado por uma parte deve comprometer-se sob juramento que:  

1 O seu dever primordial é para com o Tribunal, tanto na elaboração de 

relatórios como na prestação verbal de depoimentos, e que aquele dever 

prevalece sobre qualquer obrigação para com a parte de quem recebeu 
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instruções e/ou recebeu pagamento, pelo que se obriga a sempre cumprir 

tal dever; 

2 Está consciente das exigências regulamentares do processo civil na 

jurisdição aplicável; 

3 Expôs no seu relatório o que entendeu sobre as questões que lhe foram 

colocadas por quem o nomeou e sobre as quais a sua opinião como Perito 

era requerida;  

4 Levou ao conhecimento do Tribunal todas as questões e factos, de que 

esteja consciente, que podiam exercer uma influência desfavorável na sua 

opinião; 

5 Onde não teve conhecimento pessoal, indicou a fonte da informação 

factual; 

6 Se esforçou por considerar todos os factos relevantes e incluir no seu 

relatório matérias suscetíveis de enfraquecer o seu parecer final, tanto as 

do seu conhecimento prévio como aquelas de que veio a ser informado, 

estando porém seguro da inexistência de reservas respeitantes às suas 

conclusões; 

7 Nada incluiu no seu relatório que lhe tenha sido sugerido por outrem, 

incluindo-se o advogado da parte que o designou, sem formar o seu 

próprio e independente entendimento da matéria; 

8 Onde, em sua opinião, se verifica um conjunto de opiniões razoáveis, 

procedeu à respetiva avaliação no seu relatório; 

9 No momento da assinatura do seu relatório, o considera completo e 

preciso, mas que notificará quem o designou se, por qualquer razão, 

considerar posteriormente que o mesmo exige qualquer correção ou 

reserva;  

10 Entende que o relatório constituirá a sua opinião sob juramento, sujeita a 

qualquer correção ou melhoramento que possa fazer antes de jurada a 

sua veracidade; 

11 Em anexo ao relatório consta uma declaração do conteúdo de todos os 

factos e instruções que lhe foram transmitidos, relevantes para as opiniões 

expressas, ou sobre os quais tais opiniões se baseiam.» 

O juramento tal como supraindicado pode ser alterado de acordo com as exigências 

nacionais, desde que não diminuindo as garantias previstas. 

7.9 Quer seja nomeado pelo Tribunal, quer seja indicado pelas partes, o perito deve 

realizar pessoalmente as diligências que lhe forem confiadas, mesmo se autorizado, 

sob a sua exclusiva responsabilidade, a ser assistido por colegas e a receber a opinião 

de outro perito numa área de diferente especialização. Este requisito significa que o 

perito é total e inteiramente responsável por todas as ações desenvolvidas por ele 

ou para ele durante a perícia, bem como pelas suas conclusões, o que é essencial 

para garantir o integral respeito pela ética e a credibilidade da opinião.  

7.10 As regras de ética do perito europeu devem ser identificadas num Código de Ética e 

os peritos devem ser obrigados a respeitá-lo.  
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7.11 O Guia do Europeu de Boas Práticas para Peritos deve exigir que o perito apresente 

uma declaração sobre as suas eventuais ligações com as partes que criem dúvida 

sobre a sua independência e objetividade. 

7.12 Se o Perito não se sujeitar ao Código de Ética e ao Guia de Boas Práticas, em especial 

no que respeita à declaração de independência suprarreferida, então a sua perícia 

não deverá ser acolhida pelo Tribunal. 

7.13 As sanções aplicáveis em caso de desrespeito pelas regras éticas devem ser 

adaptadas por cada país, de acordo com as suas tradições e regras procedimentais, 

desde que a decisão disciplinar seja entregue a uma jurisdição ou órgão 

independente, e desde que respeite o princípio do contraditório. 

7.14 Avaliação e fiscalização são essenciais. A sua aplicação prática é deixada para a 

legislação nacional.  
 

Sec ção III  ï Garantia de qualidade   

§ 1 Princ íp ios gerais  

7.15 A designação de um perito judicial enquanto pessoa física ou enquanto pessoa 

jurídica (doravante denominada Prestador de Serviços Periciais) deve ser baseada 

num quadro legal que inclua um sistema de garantia da qualidade com base em 

regras comuns e uniformes, incluindo a acreditação e a certificação. 

7.16 O sistema de garantia de qualidade deve incluir um procedimento judicial que permita 

ao candidato impugnar qualquer decisão quando a acreditação de uma entidade 

jurídica ou a certificação de uma pessoa física sejam negados. 

7.17 O sistema de garantia de qualidade deve incluir um número de elementos essenciais: 

competência, diplomas e qualificações profissionais e judiciárias, bem assim como 

um permanente sistema de controlo e de avaliações periódicas de qualidade. 

7.18 O sistema de garantia de qualidade deve prever critérios para certificação e 

acreditação6, considerando que o perito deve atender aos seguintes requisitos. 

1  Con hecimentos e competências no domínio da perícia  

O perito deve ter conhecimentos necessários e experiência na sua área de 

especialização. Deve manter as competências através de formação contínua. 
 

2  Con hecimentos e competências práticas  

O perito deve ter a capacidade de compreender a missão que lhe confia o Juiz ou a 

parte que o nomeia, e comunicar com o juiz e a parte sobre esta missão e os aspetos 

jurídicos inerentes.  
 

O perito deve também ter a capacidade de comunicar as suas conclusões 

(oralmente e por escrito) num relatório bem fundamentado e verificável, 

compreensível para o juiz e as partes. São valorizadas as competências linguísticas 

e o conhecimento do direito substantivo e processual nos diferentes sistemas 

jurídicos.  

  

                                                           
6 EEEI, EGLE, Relatório final do Grupo de Trabalho 3 (GT3) sobre garantia de qualidade, 2015  
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3  Éti ca e  atitude profissional  

O Perito deve agir de forma independente, imparcial e segundo as regras 

estabelecidas de conduta ética e profissional.  
 

4  Efic ácia   

O Perito deve trabalhar eficazmente e fornecer o relatório solicitado respeitando os 

prazos e o orçamento estabelecidos.  
 

7.19 O sistema de garantia de qualidade deve prever um sistema de avaliação pelos 

tribunais dos peritos judiciais, tal como proposto pelo Grupo de Trabalho sobre 

Garantia de Qualidade7. Desta forma, o juiz que decidiu o litígio poderá apresentar 

uma breve ficha de avaliação do trabalho do perito. Nesta apreciação, o juiz deve 

referir a sua impressão sobre os conhecimentos, proficiência, ética e conduta 

profissional do perito, bem assim como a sua eficiência. Depois de ter sido notificado 

desta apreciação, o perito deve ter a oportunidade de apresentar comentários. 

7.20 O sistema de garantia de qualidade deve prever financiamento que permita a 

independência do organismo ou dos organismos criados para a sua implementação.  

7.21 Como pessoa física o perito judicial deve ser certificado, enquanto o Prestador de 

Serviços Periciais deve ser acreditado por um ou vários organismos nacionais, 

judiciais ou administrativos, ou até mesmo privados, financiados e organizados de 

tal forma que a respetiva independência não possa ser posta em causa. 

7.22 As autoridades nacionais dos Estados-Membros da UE devem desenvolver um 

método de credenciação para as pessoas coletivas reconhecidas como peritos. No 

entanto, a fim de impedir que pessoas físicas cuja certificação foi recusada pela 

autoridade competente possam contornar tal recusa por via da acreditação de 

Prestador de Serviços Periciais é provavelmente melhor que a estes não seja 

atribuído o poder de certificação.  

§ 2 Organism o s na cionais  de certifica ção   

7.23 Cada Estado-Membro da UE deve estabelecer ou designar um ou vários órgãos 

judiciais, administrativos ou privados que preencham os critérios necessários de 

independência acima mencionados, e que irão lidar com a transparência, as 

admissões, a formação, e com a qualidade dos peritos judiciais e da perícia judicial. 

7.24 Cada Estado, ou qualquer organismo específico estabelecido ou designado por esse 

Estado, poderia eventualmente delegar parte das suas competências para outras 

entidades, tais como associações de Peritos, desde estas tenham a estrutura 

necessária. Cada Estado ou qualquer organismo estabelecido pelo Estado deve 

supervisionar o trabalho de tais entidades de forma adequada e eficaz.  

7.25 Qualquer decisão de rejeição de uma candidatura apresentada a estes organismos, 

nacionais ou regionais - aos quais será benéfico associar Juízes, enquanto 

destinatários finais das opiniões dos Peritos - estará sujeita a recurso judicial.  

7.26 Estes organismos devem:  

- Promover a qualidade da prova na perícia judicial; 

- Definir padrões básicos de qualidade aplicáveis a todos os peritos judiciais; 

                                                           
7 Ibid. 
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- Definir padrões básicos para a certificação de peritos judiciais; 

- Definir padrões básicos para a credenciação de Prestadores de Serviços 

Periciais; 

- Definir padrões de qualidade para campos específicos da perícia; 

- Assegurar e manter um registo dos Peritos judiciais certificados e dos 

Prestadores de Serviços Periciais acreditados; 

- Para além dos padrões gerais CEN/ISO8, e sempre que possível, definir 

normas de qualidade que incluam especificamente as melhores práticas e 

competências necessárias para cada área de especialização; 

- Definir o currículo básico para a formação judiciária dos peritos judiciais; 

- Definir procedimentos para a avaliação e reavaliação de peritos judiciais e 

Prestadores de Serviços Periciais; 

- Definir a deontologia aplicável a todos os peritos judiciais. 

7.27 Os organismos de controlo deverão envolver no seu trabalho peritos judiciais, 

Prestadores de Serviços Periciais, organismos profissionais, juízes, advogados e 

outras partes diretamente interessadas, tais como universidades e investigadores. 

7.28 A UE deve promover a harmonização das listas nacionais de peritos judiciais em 

relação a:  

- informações fornecidas e registadas nas listas nacionais; 

- padrões básicos de qualidade aplicáveis a todos os peritos; 

- normas básicas para a certificação de peritos judiciais e para acreditação de 

Prestadores de Serviços Periciais; 

- normas de qualidade para campos específicos das perícias; 

- o programa base para a formação judiciária dos peritos judiciais; 

- a deontologia aplicável a todos os peritos judiciais. 

§ 3 List a  de p erito s europeus e órgão europeu respons ável pela elaboração 

desta lista   

7.29 A lista de peritos europeus poderá ser elaborada e mantida assim que a sua 

necessidade e o seu âmbito de aplicação sejam mais claramente determinados por 

futura reflexão e investigação estatística que permita estabelecer essa mesma 

necessidade. 

7.30 A lista de peritos europeus deve ser aberta a peritos judiciais certificados e a pessoas 

jurídicas acreditadas que trabalhem ou desejem trabalhar em litígios 

transfronteiriços. 

7.31 O registo nesta lista não impedirá a atividade como perito judicial a nível nacional ou 

internacional (Tribunal Penal Internacional, Tribunal Internacional de Justiça, etc.) 

7.32 A UE deve ser responsável por propor as normas de referência para registo de peritos 

judiciais e Prestadores de Serviços Periciais na lista de peritos europeus. 

                                                           
8 CEN (Comité Europeu de Normalização) / ISO (Organização internacional de normalização) 
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7.33 O organismo criado e financiado pela União Europeia para gerir a lista de peritos 

europeus (§ 3.9, 3.10 e 3.11) será responsável por: 

¶ desenvolver a lista de peritos europeus e harmonizar os registos nacionais de 

peritos judiciais; 

¶ promover na UE o reconhecimento de cursos de formação para peritos judiciais 

bem como de cursos de reciclagem e de aperfeiçoamento em geral; 

¶ melhorar a qualidade das perícias;  

¶ desenvolver uma ferramenta estatística para obter um melhor conhecimento da 

atividade dos peritos e comparar os atrasos em cada sistema judicial. 
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Conclus ões  

 

Este Guia de Boas Práticas destina-se a evoluir de acordo com futuros 

desenvolvimentos sociais, económicos e legislativos, em particular com o progresso 

de harmonização jurídica em curso. Responder a tais exigências será essencial para 

melhorar a interoperabilidade dos diferentes sistemas jurídicos europeus e para 

reforçar a confiança dos juízes, partes litigantes, advogados e, mais amplamente, de 

todos os cidadãos na qualidade dos peritos designados em qualquer um dos sistemas 

judiciais da União Europeia. 

 

Agora, mesmo antes de um texto da União Europeia, e salvo disposição em contrário 

nos códigos processuais nacionais, podem ser adotadas para os peritos algumas das 

práticas recomendadas, nomeadamente: a declaração de independência no início de 

cada perícia, a aquisição de um seguro que cubra a sua específica responsabilidade 

como peritos, a prática de elaborar um relatório preliminar que apresente conclusões 

provisórias e fundamentais para avaliação das partes antes da audiência perante o 

juiz, e a de escrever um relatório estruturado, com base nas recomendações 

encontradas neste texto. 

 

A longo prazo, a criação em cada Estado-Membro de organismos nacionais ou 

regionais independentes para certificação e acreditação, responsáveis pela 

elaboração de listas públicas de peritos judiciais, após verificação da competência e 

moralidade dos candidatos, seria certamente a pedra angular de um sistema de 

garantia de qualidade. Tal seria propício para reforçar a confiança mútua no valor dos 

peritos designados em cada Estado-Membro, ainda que os juízes se mantenham 

livres para nomear um perito que não esteja numa lista existente, desde que 

justificada a sua escolha. 

 

Neste contexto, o Júri considera, sem perder de vista o trabalho que tem vindo a ser 

efetuado pelo Grupo de Trabalho sobre a garantia de qualidade, que o custo potencial 

da criação de uma lista de peritos europeus exige mais estudos, em particular 

estatísticos, acerca do volume e evolução provável do litígio transfronteiriço. Estes 

estudos possibilitarão estabelecer claramente o interesse económico desta lista e 

definir o âmbito de aplicação de acordo com as necessidades identificadas. 

 

No entanto, o Júri acredita que o cumprimento pelos peritos de um código de ética 

comum contribuirá substancialmente para a melhoria dos processos judiciais e 

ajudará os tribunais a proferir sentenças de alta qualidade em todos os litígios 

transfronteiriços.  
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Introdução 

O código de deontologia dos peritos judiciais europeus estabelece as obrigações de 

todos peritos judiciais designados para dar o seu parecer em Tribunal, quaisquer que 

sejam as formas da sua nomeação.  

Este Código descreve as obrigações do perito judicial perante o juiz ou Tribunal, 

perante as partes, autoridades públicas e perante outros peritos.  

Mais limitado que o Guia de Boas Práticas, que também faz recomendações para os 

juízes, para os legisladores dos Estados-Membros e para a União Europeia, o presente 

Código define, num diferente formato, as recomendações mais especificamente 

destinadas aos peritos judiciais. Estas recomendações são de natureza mais 

vinculativa, na medida em que os Peritos, ao prestarem juramento perante o Juiz ou 

Tribunal, comprometem-se a respeitar este Código, sem o que estarão sujeitos a 

penalidades e à inadmissibilidade da sua perícia, de acordo com o critério dos 

Estados-Membros. 

CÓDIGO DE DEONTOLOGIA DO PERITO  JUDICIAL EUROPEU  

(Es boço )  
Arti go  1:  

Este Código aplica-se a todos os peritos nomeados para dar o seu parecer no âmbito 

de um processo judicial e para ajudar o juiz a decidir perante o litígio, sejam tais 

peritos designados pelo juiz, por cada uma das partes, ou por ambas as partes em 

conjunto. 

 

Aplica-se aos peritos nomeados pelo Tribunal, que põem à disposição do mesmo os 

seus conhecimentos técnicos e científicos sobre questões de facto, aos peritos 

indicados pelas partes, que emitem pareceres relacionados com a sua especialização 

em matérias técnicas para clarificação dos argumentos das partes e, quando existam, 

aos peritos juristas, que podem ser chamados a prestar ao juiz os seus conhecimento 

em direito estrangeiro. 

 

Aplica-se igualmente às pessoas jurídicas que detêm a qualidade de perito. 
 

Os peritos indicados e pagos pelas partes são especialmente obrigados a seguir as 

boas práticas definidas seguidamente, bem assim como são obrigados por Lei ou 

juramento a obrigações perante o juiz e o Tribunal que se sobrepõem às suas 

obrigações perante a parte que os designou. 
 

Na inexistência de tal juramento ou de tais disposições legais segundo as quais o 

interesse de Justiça se sobrepõe ao interesse da parte que os designou (e que 

habitualmente os remunera), os peritos designados pelas partes não ficam 

abrangidos pelo disposto no presente texto. 
 

No entanto, quando estes peritos privados ou peritos das partes se encontram 

registados numa lista de peritos judiciais e prestaram juramento de respeito a este 

Código para fim de tal registo (ou após este), devem seguir as respetivas regras e 

não podem ignorar a verdade devida ao Tribunal e ao sistema judicial; devendo disso 

dar testemunho com uma menção especial antes da assinatura do relatório que 

apresentem, de modo a que o mesmo seja relevado no decurso do processo.  
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TÍTULO I : MISS ÃO DO PERITO  JUDICIAL  

Arti go 2:  

O parecer do perito é necessário quando o juiz é incapaz de tomar uma decisão com 

base nas provas apresentadas, considerando que é necessário obter a opinião de um 

perito sobre questões técnicas (financeiras, científicas, médicas, artísticas, 

linguísticas, etc.) para possuir uma interpretação precisa dos factos. Nos casos 

previstos na legislação nacional dos Estados-Membros, o perito pode fornecer ao juiz 

o seu conhecimento em termos de Direito estrangeiro, cuja interpretação permanece 

da competência exclusiva do Juiz. 

 

Em nenhum caso será missão do perito conciliar as partes, e muito menos negociar 

com o perito de outra parte, quando cada parte designe um. 

Arti go  3:  

O perito deve elaborar um relatório do seu trabalho, no qual deve responder às 

questões que lhe forem colocadas. 

 

TÍTULO  II: DEV ERES DO PERITO  JUDICIAL  

CAP ÍTULO  1:  Normas gerais  

Sec ção  1:  Normas pes so ai s 

Arti go  4:  

O perito, independentemente de como foi designado, deve mostrar competência, 

probidade, lealdade, independência e imparcialidade. 

Arti go 5:  

O perito deve manter e melhorar a sua competência através de formação contínua, 

tanto na sua área de conhecimento, como nas técnicas e procedimentos da perícia, 

bem assim como nas leis que regulamentam a sua atividade profissional. 

Arti go  6:  

Todos os peritos devem oferecer a sua ajuda para ações de interesse público, a fim 

de melhorar a qualidade e eficiência dos procedimentos da perícia e do sistema 

judicial. 

Arti go  7:  

O perito deve realizar pessoalmente a diligência de que foi incumbido pelo juiz ou 

pelas partes. No entanto, se necessário, pode trabalhar com colaboradores ou 

solicitar o parecer de outro especialista que trabalha em área de conhecimento 

diferente da sua; neste caso, o perito é a única pessoa que assume a 

responsabilidade total pelo desenvolvimento da perícia e pelo parecer final resultante 

da mesma. 

Arti go  8:  

Em nenhum caso pode um perito que não tomou parte numa diligência de perícia 

assinar o respetivo relatório e reclamar por isso remuneração. Assinaturas de 

conveniência são proibidas. 

Arti go  9:  

Quando o perito realiza diferentes atividades, estas devem ser perfeitamente claras, 

independentes, e de conhecimento público. Qualquer confusão entre atividades, 
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funções, e responsabilidades cuja ambiguidade possa levar a equívocos, enganos, ou 

qualquer simples dúvida sobre a independência e imparcialidade do perito é proibida. 

É proibida qualquer confraternização entre o perito e outra pessoa. 

Arti go  10:  

Em nenhum caso pode o perito ser incumbido de implementar as soluções que 

preconizou no seu relatório. 

Arti go  11:  

O perito só pode aceitar uma perícia depois de garantir que a sua nomeação não gera 

conflito de interesses, depois de divulgar qualquer conflito desse tipo, ou ainda depois 

de garantir que a sua nomeação não viola os interesses de quaisquer organismos 

profissionais de que seja membro. 

O perito deve apresentar uma declaração de independência para cada caso e divulgar 

nesse momento qualquer informação suscetível de constituir um sinal de conflito de 

interesses, especialmente de qualquer relação que tenha ou tenha tido com uma ou 

mais partes envolvidas no processo e de que possa resultar dúvida sobre a sua 

imparcialidade. Se um potencial conflito de interesses emergir no decurso da perícia, 

especialmente na sequência de alargamento do âmbito da mesma a outras partes, o 

perito deve informar imediatamente o juiz ou a parte que o nomeou; podendo ser 

substituído, ou obter permissão para continuar a desenvolver a perícia mediante 

acordo de todas as partes interessadas. 

 

Sec ção  2:  Dev eres perante o j uiz  e as p artes  

Arti go  12:  

Mesmo quando nomeado por uma parte, o perito deve ser tão fiel ao juiz quanto o é 

para essa parte, uma vez que dando a sua opinião em Tribunal participa na formação 

da verdade e na feitura da Justiça. O perito não deve ocultar qualquer informação ao 

juiz, ainda que por omissão, em especial elementos que possam afetar de forma 

adversa a parte que o nomeou e o remunera. 

Arti go  13:  

Independentemente de como é designado, o perito deve jurar respeitar os deveres 

enunciados no artigo 4 supra e os mais detalhadamente apresentados neste Código, 

para efeitos de registo em lista pública oficial, ou, na sua inexistência, ao ser 

nomeado pelo juiz ou prestar depoimento em audiência com o mesmo. 

 

O perito nomeado por uma parte deve comprometer-se sob juramento e perante juiz de 

que: 

1 o seu dever primordial é para com o Tribunal, tanto na elaboração de 

relatórios como em depoimento verbal, e que este dever substitui qualquer 

obrigação para com a parte de quem recebeu instruções e/ou o remunera, 

pelo que cumpre e continuará a cumprir tal dever; 

2 está consciente das exigências da regulamentação do processo civil na 

jurisdição que se adeque; 

3 expôs no seu relatório o que entende sobre as questões que lhe foram 

colocadas por quem o nomeou e sobre as quais a sua opinião como perito 

é requerida;  
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4 levou ao conhecimento do Tribunal todas as questões e factos, de que 

esteja consciente, que possam prejudicar a sua opinião; 

5 na ausência de conhecimento pessoal, indicou a fonte das informações 

factuais; 

6 se esforçou por considerar factos relevantes e incluir no seu relatório 

matérias suscetíveis de enfraquecer o seu parecer final, tanto as do seu 

conhecimento prévio como aquelas de que veio a ser informado, estando 

porém seguro da inexistência de reservas respeitantes às suas conclusões; 

7 nada incluiu no seu relatório que lhe tenha sido sugerido por outrem, 

incluindo-se os advogados das partes que o designaram, sem formar o 

seu próprio e independente entendimento da matéria; 

8 onde, em sua opinião, se verifica uma amplitude de entendimento 

razoável, indicou a extensão dessa amplitude no seu relatório; 

9 no momento da assinatura do seu relatório, o considera completo e 

preciso, mas que notificará quem o designou se, por qualquer razão, 

considerar posteriormente que o mesmo exige qualquer correção ou 

melhoramento; 

10 entende que o relatório constituirá a sua opinião sob juramento, sujeita a 

qualquer correção ou melhoramento que possa fazer antes de jurada a 

sua veracidade; 

11 em anexo ao relatório consta uma declaração do conteúdo de todos os 

factos e instruções que lhe foram transmitidos, relevantes para as opiniões 

expressas, ou sobre os quais tais opiniões se baseiam. » 

Arti go  14:  

Quando designado, o perito deve garantir imediatamente que possui as 

competências, os meios, e o tempo, necessários para realizar a perícia que lhe é 

confiada dentro dos prazos estabelecidos. Evitará qualquer negligência e aplicar-se-

á até ao limite para que a sua opinião seja formulada dentro de prazo razoável, 

informando o juiz ou a parte que o designou de qualquer dificuldade que obstrua o 

progresso da perícia. 

Arti go  15:  

O perito inscrito numa lista que recusa cumprir a missão que lhe é confiada deve 

explicar e saber defender a razão de tal recusa.  

Arti go  16:  

O perito deve respeitar os termos da missão que lhe é confiada e responder de forma 

precisa às questões que lhe são colocadas. 

Arti go  17:  

O perito deve possuir um seguro que cubra a sua responsabilidade pelos riscos 

específicos ligada à sua atividade enquanto perito e provar que o mesmo cobre o 

risco ligado à perícia para a qual foi designado. 

Arti go  18:  

No decurso da perícia, o perito garantirá que o princípio do contraditório é aplicado 

corretamente de acordo com o Guia de Boas Práticas.  
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Arti go  19:  

O perito deve garantir que apenas realiza as diligências necessárias para resolver o litígio. 

Arti go  20:  

No decurso da perícia, e especialmente quando tenha sido designado pelo juiz, o 

perito mostrará a autoridade necessária para levar a cabo as diligências requeridas 

de forma célere e de modo a que os debates se mantenham calmos e construtivos. 

O perito manterá uma atitude digna e evitará qualquer comportamento para com as 

partes ou seus advogados geradora de qualquer dúvida sobre sua imparcialidade. O 

perito não mostrará qualquer condescendência para com as partes que não têm o 

seu conhecimento técnico. 

Arti go  21:  

O perito vinculado por sigilo profissional não deve divulgar qualquer informação 

confidencial adquirida no decurso das suas diligências.  

Arti go  22 :  

O perito guardará na sua posse os documentos relacionados com a perícia levada a 

efeito, não tendo que os devolver às partes no final das diligências, dispondo dos 

mesmos por período de tempo pelo menos igual àquele em que se mantém a sua 

responsabilidade. 

 

Sec ção  3:  Dev eres perante os outros  p erito s 

Arti go  23:  

Os peritos devem falar com os seus colegas com respeito e moderação. 

Arti go  24:  

A concorrência entre peritos só deve ser baseada na competência e na qualidade dos 

serviços prestados ao sistema judicial. 

Art igo  25:  

O perito não deve tomar parte em qualquer perícia cujas condições de realização 

colidam com o presente Código. 

Arti go  26:  

Se um perito for chamado a assumir a perícia de outro, falecido, deve proteger os 

interesses dos beneficiários das diligências já desenvolvidas, devendo prossegui-las. 

Arti go  27:  

O perito convidado a formular apreciação sobre outro perito ou sobre o trabalho de 

outro perito só deve prestar tal apreciação com total conhecimento dos factos e com 

imparcialidade. Qualquer apreciação deve ser isenta de qualquer atitude 

discriminatória. As opiniões e as apreciações devem ser sempre claramente 

expressas e motivadas e o seu autor deve evitar quaisquer sensibilidades pessoais. 

 

Sec ção  4:  Dev eres perante os poderes públicos  

Arti go  28:  

O perito deve respeitar as leis e regulamentos em vigor na UE e os de quaisquer 

organismos profissionais dos quais seja membro. 

Arti go  29:  

O perito deve informar imediatamente as autoridades públicas competentes de 
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quaisquer riscos graves para a saúde ou segurança de pessoas, que possam decorrer 

da perícia em curso. 

Arti go  30 :  

O perito deve cumprir os procedimentos relativos à apreciação das suas capacidades 

antes da sua nomeação. Mais especificamente, deverá fornecer espontaneamente 

todos os elementos que permitirão verificar se a sua competência técnica se ajusta 

ao grau pretendido, bem assim como verificar a sua experiência profissional e a sua 

experiência prática, o seu conhecimento de técnicas de investigação, o seu 

conhecimento das normas que regulam a prática da sua atividade principal, das 

regras relativas aos direitos e deveres dos peritos, e dos princípios que regem um 

julgamento justo. 

Arti go  31:  

Quando o perito se encontra registado numa lista pública, deve submeter-se ao 

respetivo processo de avaliação sempre que a mesma for renovada, e fornecer provas 

de que realizou a formação contínua que lhe permite manter-se atualizado com o 

conhecimento relevante na sua profissão principal, na prática de perícias, bem assim 

como nas questões legais que regulam a sua profissão e a sua atividade enquanto 

perito. Se o direito interno do Estado-Membro não previr prazos mais curtos, o perito 

deve, então, fornecer um resumo da sua atividade enquanto perito, nomeadamente 

especificando o número de perícias em que foi nomeado, o número de relatórios 

elaborados e o número de perícias ainda em curso, destacando as dificuldades que 

possa ter encontrado. 

 

CAP ÍTULO II : Normas específicas para cada um dos modos da prática  

Arti go  32:  

Quando o perito é uma pessoa física, tem unicamente responsabilidade perante as 

diligências periciais e pela sua opinião final, devendo portanto estar seguro perante 

quaisquer danos que possa causar às partes ao realizar esta específica atividade. 

Arti go  33:  

Quando o perito é uma pessoa jurídica, deve gerir inteiramente a perícia. Deve 

integrar uma ou mais pessoas físicas que trabalhem como peritos. Estes últimos 

assumirão pessoalmente a responsabilidade pelas provas verbais ou escritas 

reunidas, pelas conclusões escritas, bem assim como pela elaboração do relatório a 

ser entregue ao juiz. 

 

CAPÍTULO  III: Normas relativas à remuneração  

Arti go  34 :  

O perito tem direito a uma remuneração justa que, mesmo quando tenha sido 

designado por uma parte, será supervisionada pelo juiz, cuja decisão é passível de 

recurso. 

Arti go  35 :  

A remuneração deve ser definida em função da dificuldade e duração do trabalho 

realizado, da qualidade do perito e da responsabilidade moral e material envolvida. 

Em nenhum caso podem os honorários do perito ser avaliados e definidos 

dependendo dos montantes em litígio ou do resultado do julgamento para uma das 

partes. 
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Arti go  36:  

O perito deve informar o juiz e as partes do método utilizado para o cálculo da sua 

remuneração logo que possível. 

Arti go  37 :  

Depois de receber o processo, o perito, antes de iniciar a perícia, deve elaborar uma 

primeira estimativa de custos, que deve ser tão próxima quanto possível do custo 

final. Logo que se aperceba de que tal estimativa irá ser ultrapassada, o perito deve 

informar as partes e o juiz, podendo este ordenar um adiantamento adicional a ser 

entregue ao perito. 

Arti go  38 :  

O perito só remeterá o seu relatório quando as partes tenham efetuado os depósitos 

ordenados pelo juiz. 

Arti go  39 :  

Os honorários do perito só lhe serão pagos depois da conclusão do seu relatório. Não 

obstante, caso tenha efetuado pagamentos a terceiros na sequência de diligências 

realizadas (tal como a um laboratório ou a um especialista), ou se a perícia decorrer 

por período superior a três meses, o perito pode ser reembolsado através de 

pagamento antecipado da sua remuneração, a partir das somas depositadas para 

realização da perícia, desde que as faturas mencionem claramente o período de 

tempo para o qual a remuneração é solicitada. 

 

DISPOSI ÇÕES FINAIS  

Arti go  40  :  

Em tudo o omisso, e para as questões práticas, os peritos cumprirão a legislação 

nacional, desde que não releguem as obrigações impostas por este Código, as quais 

se constituem como garantias oferecidas a juízes e pessoas da UE. 

Se o Perito não se submeter ao presente Código e ao texto da declaração de 

independência prevista no artigo 11, o parecer do mesmo não será admissível. 

A determinação de sanções passíveis de aplicação quando as regras deste Código 

não sejam respeitadas serão objeto de adaptação em cada país, dependendo da 

tradição jurídica e regras de procedimento, desde que a decisão disciplinar caiba 

dentro de jurisdição ou organização independente, e desde que em conformidade 

com o princípio do contraditório. 

A avaliação a que o perito tem que se submeter e a supervisão das competências dos 

peritos e da qualidade da perícia são essenciais. As condições destas avaliações são 

deixadas nas mãos das leis nacionais e na pendência da criação de um organismo 

específico a nível da UE. 
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Not a d e informação sobre o EEEI  
 

Criado em 2006, o instituto europeu da perícia e do Perito  (EEEI)  tem por objetivo 

contribuir, através dos seus trabalhos, para a convergência dos sistemas nacionais de 

perícia judicial e garantir, em todo o espaço judicial europeu, a segurança jurídica das 

decisões judiciais pela qualidade das perícias realizadas sobre decisão judicial. 

 

O EEEI reúne no seu seio representantes das altas jurisdições, ordens de advogados, 

associações de peritos e professores universitários assim como outras personalidades de 

cada um dos Estados da União afetos a estas questões. Centro de reflexão à escala judicial 

europeia, o EEEI é também uma plataforma de intercâmbio interdisciplinar e 

transfronteiriço, independente de qualquer poder público, e os seus trabalhos contribuem 

para o desenvolvimento de soluções consensuais comuns transponíveis a prazo nos vários 

sistemas de direitos europeus. 

ß 

Com a contribuição da Rede de Presidentes dos Tribunais Supremos dos países da União 

Europeia e o apoio financeiro da Comissão Europeia, o EEEI realizou em 2010-2012 um 

inventário comparado pormenorizado respeitante às perícias ordenadas em matéria civil, 

assim como trabalhos ligados à perícia judicial. Este estudo, EUREXPERTISE , culminou 

num colóquio internacional organizado em Bruxelas a 16 e 17 de Março de 2012 sob o 

tema «O futuro da perícia judicial na união europeia ».  

 

Desde aí, o EEEI continuou os seus trabalhos também como ator importante neste domínio 

e em 2013 tornou-se membro observador da CEPEJ GT-QUAL.  

ß 

Em 2014, o apoio renovado da DG Justiça da Comissão Europeia permitiu ao EEEI 

comprometer-se com novos trabalhos cofinanciados pela Comissão Europeia e destinados 

a elaborar um guia de boas práticas da perícia judicial civil na Europa no quadro de um 

projeto intitulado EGLE  – Guia Europeu para a Perícia Judicial . 

O método utilizado para o projeto EGLE é o da conf er ência de consenso , que se baseia 

nas competências e na cooperação dos profissionais dos Estados-Membros e na troca de 

experiências. Parece ser o mais adequado para dar início a uma prática comum diretamente 

inspirada nas normas do processo justo impostas pela legislação e a jurisprudência 

europeias. 

Os trabalhos dos grupos de trabalho compostos por membros de vários países da União 

foram debatidos aquando de uma conf erência plenária a 29 de Maio de 2015 no Salão 

Nobre do Tribunal de Cassação italiano, em Roma . Participaram nos trabalhos 

Magistrados, Advogados, Peritos, Universitários, representantes de Tribunais Supremos, 

de instituições europeias ou mundiais, 160 pessoas participaram nos trabalhos, 

representado 22 países. 

 

A partir desta data, um Júri de personalidades europeias, com base nos debates da 

conferência plenária e nos trabalhos preparatórios, reúne-se regularmente para redigir este 

Guia de boas práticas.  
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Bo leti m  d e ade são  

COTI ZAÇÃO  2016  

A enviar, depois de preenchido, a Jean-Raymond Lemaire (EEEI) 92 rue Anatole France 92300 

Levallois-Perret 

 

AN O de  201 6    

 ESPÉCIES 

ade 

 

Identi dade  d o  membr o :  

¶ Institu ição  ou pe ssoa mora l   

Denominação:………………………………………………………………………… 

¶ Pessoa  física  ou repr esentant e legal  da institu ição ou da pe ssoa moral :  

 Tratamento:    Senhor   -   Senhora    

Apelido Nome  

Morada completa   

País Código postal Cidade 

E-mail Tel Telemóvel 

Atividade (pessoa física)    

Segundo representante (se necessário para as instituições e pessoas morais): 

 

 

COTIS ATION ANNUELLE 201 6  

1° Grupo Membro ativo institucional  …………………………(*) 

2° Grupo Membro institucional    nada 

3° Grupo Membro pessoa física    100 €  

(salvo para os Magistrados, Universitários, Estudantes, a título individual: 20 

€) 

4° Grupo  Membro pessoa moral   …………………………(*) 

5° Grupo Membro parceiro     nada 

Observateur        nada 

(*) Montante fixado segundo os estatutos pelo Comité Executivo Montante pago:     ………………. 

Coti zação  a pa gar  com a  r ece ção :    

Por  transferênc ia banc ária :  referência: ADH16 + NOME (do aderente). 

(CIC LAGNIEU 46 rue Pasteur 01150 LAGNIEU / IBAN FR76 1009 6181 8200 0589 0020 130 – BIC CMCIFRPP) 

Este boletim de adesão vale como justificativo de pagamento para efeitos contabilísticos 

Feito em  Dia Nome do signatário Assinatura 

 
A adesão inicial não se torna definitiva senão depois da decisão da Assembleia Geral . 

Deve ser mantida todos os anos pelo pagamento da quot ização anual .  

Os membr os recon hecem ter  ple no  con hecimento dos  estatut os e  do  r egulamento interno .  

1° Membro ativo institucional   O 4° Membro pessoa moral O 
2° Membro institucional   O 5° Membro parceiro  O 
3° Membro pessoa física             O Observador   O 
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NOT AS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 
 

 

 

 

 

EEEI -  EUROPEAN EXPERTISE & EXPERT INSTITUTE  

Endereço postal  

92, rue Anatole France – 92300 Levallois-Perret – France 

Tel: +33 (1) 41 49 07 60 – Fax: +33 (1) 41 49 02 89 

www.experts-institute.eu - contact@experts-institute.eu 

s/c Cour d’Appel de Versailles 
5, rue Carnot – 78000 Versailles – France 

Organização sem fins lucrativos  

http://www.experts-institute.eu/

